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Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

 

Art. 429. Os estabelecimentos* de qualquer natureza 

são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos 

Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 

aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e 

quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores 

existentes em cada estabelecimento, cujas funções 

demandem formação profissional. 

Previsão Legal 

* “§ 2o  Entende-se por estabelecimento todo complexo de bens 
organizado para o exercício de atividade econômica ou social do 
empregador, que se submeta ao regime da CLT.” (Art. 9º, §2º do do 
Decreto nº. 5.598/2005) 



• Aqueles de Médio e Grande Porte; 

 
Isto é, com receita bruta anual superior a 

R$ 3.600.000,00 (Critério, Art. 3º, Lei 

Complementar nº. 123/2006) 

 

• Aqueles que tenham pelo menos 7 (sete) 

empregados contratados nas funções que 

demandam formação profissional (Art. 2º, §1º da 

Instrução Normativa do M.T.E, nº. 97/2012) 
 

Quais estabelecimentos devem 

cumprir a cota? 



Quais estabelecimentos estão 

dispensados da cota? 

• Microempresas e estabelecimentos de 
Pequeno Porte, optantes ou não do Simples 
Nacional.  

• Aqueles que tenham menos 7 (sete) 
empregados contratados em funções que 
demandam formação profissional; 

• Entidades sem fins lucrativos que tenham por 
objetivo a educação profissional 



Calculando a cota: 

Por onde começar? 

 O cálculo da cota aprendizagem é feito com 

base nas funções que demandam formação 

profissional. Tais funções podem ser 

identificadas através da CBO Classificação 

Brasileira de Ocupações (CBO) 

 

 A CBO é elaborada pelo Ministério do Trabalho 

e Emprego. Pode ser acessada pelo site 

http://www.mtecbo.gov.br/ 
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 Será necessário obter uma relação atualizada 

dos empregados, indicando sua função e a 

CBO de registro; 

Obs.: As empresas com mais de um 

estabelecimento, deverão efetuar o cálculo 

conforme a relação de empregados registrados 

no CNPJ de cada um. 

Calculando a cota: 

Por onde começar? 





Calculando a cota: 

Identificando as funções que 

demandam formação 

profissional 

“[...] São incluídas na base de cálculo do número 

de aprendizes a serem contratados o total de 

trabalhadores existentes em cada 

estabelecimento, cujas funções demandem 

formação profissional, independentemente de 

serem proibidas para menores de dezoito 

anos [...]” (Art. 2º, § 3º da Instrução Normativa do 

M.T.E, nº. 97/2012) 



1. No site da CBO, acessa-se o link de "Buscas" 



2. Depois, acessa-se o sub link "por código” 



3. Agora, é necessário 

verificar quais as 

funções entram ou não 

para o cálculo. 

 

Como exemplo, vamos 

verificar a função de 

Recepcionista (CBO 

4221-05) 



3. Após digitar o código da CBO, clica-se em “consulta”. 

4. O site fornecerá a “família/ocupação” acessaremos os 

detalhes clicando no código (no caso, 4221-05) 



5. Abrirá a página de “Descrição” e acessaremos 

“Características de Trabalho” 



5. Na página de “Características de Trabalho”, na parte 

de “Formação e experiência”, consta expressamente se 

função entra ou não para o cálculo da cota 



Calculando a cota: 

Identificando as funções 

excluídas do cálculo 

Conforme o Art. 2º, § 3º da Instrução Normativa do M.T.E, nº. 

97/2012, a seguintes funções NÃO entram no computo da cota: 

• as funções que, em virtude de lei, exijam formação 

profissional de nível técnico ou superior;  

• as funções caracterizadas como cargos de direção, de 

gerência ou de confiança, nos termos do inciso II do art. 62 

e § 2º do art. 224 da CLT;  

• os trabalhadores contratados sob o regime de trabalho 

temporário instituído pela Lei n.º 6.019, de 3 de janeiro de 

1973;  

• os aprendizes já contratados 



Para exemplificar, vamos 

analisar outra função:  

Gerente Financeiro 

(CBO 1421-15) 



 Consultando a CBO, verifica-se que está função 

caracteriza-se como cargo de gerência, motivo 

pelo qual foi excluída do cálculo 



 Após a verificação dos 

funcionários temos a 

seguinte situação: 

• 19 empregados entraram 

no cálculo 

• 10 foram excluídos 

Calculando 5% de 19, 

tem-se: 

19 x 0,05 = 0,95 

A empresa terá 

cota a cumprir 

neste caso?? 



Sobre os números fracionados, a lei é clara ao prever no 

§ 1º do Art. 9º do Art. 5.598/2005: 

 

“Art. 9o [...]. 

        § 1o  No cálculo da percentagem de que trata o caput 

deste artigo, as frações de unidade darão lugar à 

admissão de um aprendiz.” 

  

Isto significa que caso o cálculo dê número fracionado, 

arredonda-se para inteiro. Desta forma, no caso-modelo: 

0,95 → 1 (um) aprendiz 

Neste caso, como a empresa já possui um aprendiz, está 

com a cota cumprida 

Calculando a cota: 

Números fracionados 



Outro exemplo 

Uma empresa com 54 empregados. Destes, 7 

empregados estão excluídos do cálculo, temos 47 

empregados que demandam formação: 

47 x 0,05 = 2,35 

2,35 → 3 (três) aprendizes 

Calculando a cota: 

Números fracionados 
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